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			APRESENTAÇÃO

			Este livro apresenta resultados de pesquisas realizadas pelos componentes do grupo de pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) “Representações, espaços, tempos e linguagens em experiência educativa”, cujas origens remontam ao ano de 2002, há quase vinte anos, portanto, quando um grupo de pesquisadores se reuniram em torno de algumas inquietações que permeavam suas práticas de docência e investigação na universidade e criaram o grupo RETLEE, sigla com que é denominado e conhecido. Desde sua fundação, e considerando a dinâmica da realidade, algumas vezes o quadro de integrantes do grupo de pesquisa foi alterado, com saída e entrada de membros, mas sempre foi mantido o foco de investigação no seu objeto inaugural: a formação de professores e a experiência educativa.

			A partilha de ideias acerca desse objeto permeou as reflexões do grupo de pesquisadores nas atividades que desenvolviam e desenvolvem no ensino nos cursos de graduação, na formação de professores, em projetos de extensão, nas pesquisas e nos cursos de pós-graduação a que se vinculam, na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), e em relações promovidas com colegas de outras instituições. Hoje, um resultado decorrente é a integração de pesquisadores em formação à pesquisa sobre a temática, pelas orientações nos cursos de mestrado e doutorado.

			Foi nesse movimento, e considerando uma permanente necessidade de construção de práticas integradoras de pesquisa no grupo RETLEE, que os pesquisadores se dispuseram, nos últimos três anos, a um projeto – Elementos teórico-metodológicos da investigação sobre experiências educativas –, com realização de pesquisa para possibilitar o processo de apropriação e aprofundamento de fundamentos teórico-metodológicos para o desenvolvimento de pesquisas na Educação, com a finalidade de constituir um movimento articulador entre as pesquisas individuais e suas práticas no coletivo.

			Dada a magnitude da empreitada de realizar estudos num grupo com muitos pesquisadores, uma grande dose de comprometimento respaldou as atividades inerentes, mas o laço maior que as uniu e pôde conferir a unidade necessária para chegarem a este livro, constituído por resultados da caminhada, foi a perspectiva de todos em relação à compreensão da prática docente configurada nos âmbitos da experiência educativa e formação de professores. O diálogo entre as duas esferas permitiu a produção de encontros e pesquisas e a possibilidade de trazer a público parte dos debates e contribuições dos autores, cujas análises e reflexões produzidas a “muitas mãos” configuram esta obra.

			Os textos deste livro refletem um percurso de pesquisa em que, para a esfera de análise da formação de professores, esta se apresenta constituída como uma dimensão de reflexão que possibilita amplas e complexas discussões, por referir-se a fenômeno multidimensional, e no qual interagem diversos fatores relacionados ao preparo de profissional para atuar com intencionalidade educativa em diferentes realidades. Além das características mais diretamente relacionadas ao conhecimento e à prática pedagógica, essa formação também se remete às dimensões culturais e relações político-sociais de inserção do professor nos campos de trabalho e exercício profissional. Por suas particularidades, a complexidade que caracteriza o processo de formação de professores não se esgota num espaço-tempo delimitado, pois se refere à própria natureza e especificidade da docência – o fato de se constituir na relação com a prática, com o exercício da docência, visto que sua ancoragem se suporta na constituição de um conjunto de conhecimentos e saberes que, para além da formação inicial, será complementado e integralizado nessas instâncias de experiência.

			No segundo âmbito de análise, os textos apresentam a experiência educativa, pela qual os autores consideram a intrínseca relação entre prática e conhecimento para as construções culturais constituídas nos processos educativos e para conceituarem “experiência”, de modo a não caírem no pragmatismo. Portanto, reconhecem a experiência sociocultural, definida como a atividade que cada indivíduo desenvolve para produzir e reproduzir suas condições de existência e que envolve atividade material e intelectual e não se reduz à dimensão experimental, imediata da atividade humana que a circunscreve, mas agrega o conhecimento, a reflexão, a crítica e o sentido de continuidade à ação e a sua significação. Nesse sentido, a experiência é compreendida como organicamente relacionada à atividade humana e realiza-se somente na dimensão humana, pela práxis. É essa abordagem da experiência educativa que fundamenta as pesquisas do grupo, nas quais se reconhece a educação em interação com a prática social, com a experiência das pessoas, com o conhecimento sistematizado, com os desafios e as contradições de classe no tempo histórico.

			O livro está organizado em duas partes – O sentido da experiência na formação de professores e O sentido da experiência nas práticas educativas – que expressam o movimento de estudos, debates e pesquisas desenvolvidas no grupo RETLEE.

			A primeira reúne pesquisas que evidenciam aspectos mais gerais da organização do ensino escolar, na sua relação de produção entre os diferentes sujeitos, constituídos por uma multiplicidade de experiências. Essas experiências que, num primeiro momento, aparecem como subjetividade individual, constituem-se na materialidade de processos concretos de organização de ensino, de formação inicial e continuada etc. A visão particular, que é síntese das múltiplas relações em que todos estão envolvidos, coletiviza-se na relação de investigação, problematização e estruturação de ações educativas. Nesse sentido, as pesquisas apresentadas são resultado desse movimento, ao mesmo tempo que impactam novas experiências educativas.

			Compõem essa primeira parte os seguintes capítulos:

			
					Capítulo 1 – A BNCC e o PECE: processos político-pedagógicos de decisões curriculares e formação de professores

					Capítulo 2 – Conhecimentos, experiências docentes e formação continuada em Matemática: caminhos que se entrelaçam

					Capítulo 3 – A experiência de formação de professores pesquisadores em Educação Ambiental na Pós-graduação em Geografia da UNIOESTE-FB

					Capítulo 4 – O sentido da formação em Geografia na experiência de ensinar

			

			No primeiro capítulo, Clésio A. Antônio e Angela Maria Bedin discutem diversos aspectos que envolvem a produção de propostas curriculares e refletem sobre a relação entre o processo de decisão curricular e a experiência do professor, analisando implicações e possibilidades para a prática educativa. Para isso, discutem as correlações educacionais entre dois diferentes processos de prescrição curricular, a Base Nacional Comum Curricular, uma política centralizadora de currículo nacional, e o Plano de Estudos por Complexos de Estudo, uma experiência de construção de proposta curricular participativa e autônoma para as Escolas Itinerantes do Paraná.

			André P. Pedroso apresenta, no segundo capítulo, resultados de pesquisa sobre a formação continuada em educação Matemática, realizada na interface com ações de extensão, e com objetivo de analisar um modelo formativo que valorizou a experiência, a participação e a reflexão sobre as práticas pedagógicas. Fundamentando-se na Teoria da Objetivação de Radford, destaca a significativa participação dos envolvidos e resultados positivos da experiência que possibilitaram reflexões sobre as práticas docentes e se estenderam às suas propostas pedagógicas.

			Bruna K. Fiss, Daiane C. Rocha e Geliane Toffolo analisam, no terceiro capítulo, as experiências no âmbito da Educação Ambiental nas pesquisas realizadas no Programa de Pós-Graduação em Geografia – Mestrado e Doutorado, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, campus de Francisco Beltrão. O capítulo apresenta a introdução da Educação Ambiental no país e na escola, a organização dos cursos de Mestrado e Doutorado na instituição da pesquisa e realiza um levantamento no banco de dados de teses e dissertações da biblioteca da Universidade. A pesquisa constata que, no período de 2009 a 2017, o programa formou 183 mestres, dos quais apenas 17 (9,3%) abordaram a Educação Ambiental em suas dissertações. Dessas pesquisas, a maioria é resultado do interesse e da experiência de professores que atuam/atuaram na Educação Básica e trata da Educação Ambiental formal.

			Situando a experiência educativa no âmbito da formação docente, no quarto capítulo, Mafalda Nesi Francischett, Ana Caroline Tazinasso, Alcimar Paulo Freisleben, Fabiano Ricardo de Oliveira Marrocos e Rômulo Afonso Santos Ribeiro abordam a influência do estágio supervisionado e da formação continuada nos aspectos que denotam o sentido da experiência laboral, suas articulações e as marcas reais deixadas na atuação do professor e na sua carreira profissional. Analisam como a experiência no campo do ensinar e aprender Geografia culmina na formação do professor e destacam que, para os professores, as marcas da profissão são registros do quanto ele necessita de autonomia para exercer suas atividades, desde selecionar os conteúdos, até cumpri-los de modo que tragam formação para além da informação e possibilitem o desenvolvimento humano.

			Na segunda parte, O sentido da experiência nas práticas educativas, as pesquisas apresentam, problematizam e refletem sobre aspectos específicos da prática educativa. Destacam as experiências com as escolas itinerantes, com a educação ambiental, com práticas educativas escolares de tempo integral, reflexões sobre elementos mais particulares da experiência educativa, no contexto das salas de aula, das práticas pedagógicas. As reflexões incidem também sobre a constituição do trabalhador docente, sobre as metodologias e sobre os materiais didáticos. As pesquisas indicam caminhos para práticas, assim como problematizam questões cruciais para o desenvolvimento autônomo e consciente da prática educativa. Esses aspectos constituem-se em amplos campos de debate que estão em desenvolvimento no cotidiano escolar e carregam em si muitos sujeitos, visões, impressões e posicionamentos. Ao refletir sobre como as experiências se fundem nesses campos, as pesquisas apresentam análises que contribuem tanto para o seu desenvolvimento, como para sua compreensão.

			Os capítulos que compõem essa parte apresentam-se na seguinte sequência:

			
					Capítulo 5 – Experiência de transformação da “Escola do Ensino” para “Escola do Trabalho”: práticas educativas de professores do campo em movimento

					Capítulo 6 – Experiência curricular de Educação de Tempo Integral – Turno Único: a prática educativa no contexto da ampliação da jornada do tempo escolar

					Capítulo 7 – A experiência em práticas educativas por meio do esquete e da música como metodologia do ensino de Geografia

					Capítulo 8 – A linguagem cartográfica com olhar para o livro didático de Geografia dos anos finais do Ensino Fundamental: implicações na prática educativa

			

			No quinto capítulo, Rose Riepe de Souza e Clésio A. Antônio apresentam discussões produzidas a partir de pesquisa, cujo objeto de estudo foi a Escola Itinerante Herdeiros do Saber do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, de Rio Bonito do Iguaçu, PR. Analisando o processo de transformação das práticas pedagógicas da “Escola do Ensino” para a “Escola do Trabalho”, a pesquisa evidencia um processo de construção de práticas pedagógicas orientadas pelo trabalho como princípio educativo e alguns desafios da experiência escolar analisada quanto à consolidação da proposta pedagógica da escola, à falta de recurso e investimento e ao contexto político da realidade social da escola.

			O processo de implementação da proposta curricular de Educação de Tempo Integral (ETI) de Turno Único do Colégio Estadual Industrial de Francisco Beltrão/PR é discutido por Valdenice Setti e Clésio A. Antônio no sexto capítulo. Com base em estudos críticos do campo do currículo e da educação em geral, e mediante a realização de um estudo de caso, por meio de entrevista semiestruturada com os envolvidos, as análises desenvolvidas na pesquisa revelam questões importantes para a implantação da ampliação de jornada do tempo escolar e alguns limites do processo, como os investimentos financeiros, recursos físicos e humanos que não responderam a todas as necessidades educacionais para o processo de implementação da proposta curricular pesquisada.

			Na aproximação à esfera específica da Geografia, Vanice Schossler Sbardelotto, Daiane Peluso e Tauãn Medino Gomes da Silva e Sá analisam, no sétimo capítulo, a utilização da música e do esquete como metodologias de ensino,e como tais recursos do mundo cultural, que refletem as experiências vividas pelos estudantes e permitem a expressão da vivência cotidiana, podem exprimir a síntese dos estudos realizados. As pesquisas de mestrado e doutorado dos autores apresentam a música e o esquete como ferramentas pedagógicas nas aulas de Geografia voltadas à formação para a cidadania.

			A pesquisa de Ana Claudia Biz, Andreia Zuchelli Cucchi, Maiara Tibola e Mafalda Nesi Francischett constitui as discussões do oitavo capítulo, com a análise de livros didáticos do 6° ao 9° ano do Ensino Fundamental, para identificar os mapas em livros de Geografia trabalhados na rede pública de ensino do estado do Paraná no período de quatro anos (coleção “Araribá mais: Geografia”, Editora Moderna, 2018, disponibilizados para 2020 a 2024). As análises apresentam o modo como o mapa é indicado nos livros, e como o lugar não é abordado pelas representações que contêm, pois eles apresentam mapas de lugares distintos do mundo, sem vínculo direto com o lugar em que o estudante vive.

			As contribuições deste livro destacam a importância dos movimentos de interação entre pesquisadores que interagem com seus pares ou em grupos de estudo e pesquisa para pensar sobre a experiência educativa, compartilhar questionamentos, estudos e reflexões, tendo em vista análise e compreensão da prática docente, para adensar a formação de professores e avançar na pesquisa educacional, com aprofundamentos teórico-metodológicos consistentes.

			Nesse tempo tão sombrio para a Educação e a Universidade, a produção desta obra se dá num movimento dos pesquisadores, caminhando “contra a corrente”, com um esforço de análise e sistematização de fundamentos e metodologias para a pesquisa e a experiência educativa. A perspectiva dos autores é compartilhar sua experiência e enriquecê-la na dinâmica sociocultural, coletiva, pela leitura de outros profissionais da área. Como sua leitora inaugural, para escrever essa apresentação, e por ter participado desse coletivo de pesquisadores por muitos anos, sinto-me honrada e deixo aqui o convite à interlocução, ao encontro com os leitores para dar continuidade às reflexões.

			Benedita de Almeida

			Janeiro/2021

			PARTE 1

			O SENTIDO DA EXPERIÊNCIA NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

			A BNCC e o PECE: processos político-pedagógicos de decisões curriculares e formação de professores

			Clésio A. Antônio

			Angela Maria Bedin

			Introdução

			O capítulo propõe-se a discutir as correlações educacionais entre uma política centralizadora de currículo nacional – Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – e a experiência de construção de uma proposta curricular participativa e autônoma – Plano de Estudos por Complexos de Estudo (PECE). Assim, busca-se debater a importância de compreender os aspectos contextuais e processuais que envolvem a produção de propostas curriculares a partir de processos de prescrição curricular de diferentes tipos. Além disso, objetiva-se promover uma reflexão em torno da relação entre esses dois processos de decisão curricular com a experiência do professor, analisando implicações e possibilidades para a prática educativa.

			No caso da análise de documentos de referência curricular, a indicação de Goodson (1995, p. 21) torna-se muito importante, já que “[...] o currículo escrito nos proporciona um testemunho, uma fonte documental, um mapa do terreno sujeito a modificações”, como também constitui “um dos melhores roteiros oficiais para a estrutura institucionalizada da escolarização”. Por este tipo de compreensão, a discussão das propostas curriculares aqui sinalizadas necessita, ainda que se privilegie a análise como prescrição curricular formal, compreender sua relação com o projeto seletivo de cultura – social e organização política – permeado no trabalho escolar e no ensino, nas condições e configurações reais da escola.

			As políticas curriculares, presentes na agenda das reformas educacionais na última década do século passado1, com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), e também nos últimos anos, com a BNCC, representam a busca pela padronização das aprendizagens por meio da decisão curricular verticalizada. São dois exemplos de políticas curriculares que caracterizam um tipo de regulação próprio do modelo político e econômico neoliberal, tendo em vista que esse modelo dissemina a ideia de que as instituições educacionais, a exemplo das secretarias de educação municipais e das escolas, são ineficazes ou não possuem quadro técnico-pedagógico ou coletivos de professores para elaborarem suas próprias políticas ou propostas curriculares, de modo que o Estado (União e estados), tende a se tornar um interlocutor direto com as escolas ao regular conteúdos, avaliações, metodologias, formação etc.

			A intenção de elaborar um currículo nacional já vem desde a década de 1990, no contexto inicial da reforma da educação na América Latina, por meio da criação do PCN – que, na ocasião, foi classificado pelo CNE como uma alternativa curricular e não política obrigatória e normativa como a BNCC (MACEDO, 2014). A recente reforma curricular BNCC empreendida no país está objetivada por um documento extenso e de caráter obrigatório, que define e determina um currículo para a Educação Básica de todo território nacional, traçando as aprendizagens básicas para padronização do ensino. Além disso, esse documento prevê o alinhamento de políticas de formação inicial e continuada, avaliação de aprendizagens, financiamentos e materiais didáticos.

			Na versão da BNCC aprovada em 2017 constavam somente as etapas da Educação infantil e do Ensino Fundamental, de modo que a BNCC com a parte do Ensino Médio foi aprovada somente em fins de 2018. Nessa última versão completa, já constam as mudanças trazidas pela Lei nº 13.415/2017 que, entre outras modificações, prevê a inserção de itinerários formativos opcionais na formação e a vinculação com o Ensino Técnico Profissional, de modo que as duas únicas disciplinas obrigatórias ao longo de toda a etapa são somente Matemática e Língua Portuguesa.

			Apesar da forte vinculação disseminada publicamente de que a política curricular BNCC estaria relacionada à melhoria da qualidade da educação, muitas pesquisas e manifestações públicas de entidades e pesquisadores2 criticam esses modelos de reformas e apontam que a BNCC promove um alinhamento com as políticas de avaliação. Políticas focadas nas habilidades e competências exigidas nos testes avaliativos, a fim de aumentar o desempenho nos rankings escolares e promover uma padronização do ensino, em detrimento dos conteúdos do ensino, do processo complexo de ensino e aprendizagem – que envolve muito mais do que um traçado de competências e habilidades verificáveis – e das diferenças regionais e locais. Além disso, critica-se a padronização curricular pela subtração da autonomia dos estados, dos municípios e da comunidade escolar na formulação das suas propostas curriculares, suprimindo singularidades locais e regionais que envolvem o respeito à cultura e à identidade de professores, de alunos e da comunidade escolar em geral.

			Este último aspecto, referente aos contextos escolares particulares, destaca-se na relação refletida no texto a partir da proposta curricular PECE. Antagônica a essas iniciativas oficiais e centralizadoras, uma experiência de envolvimento participativo e autônomo dos professores das Escolas Itinerantes do Paraná representa uma outra perspectiva de proposição curricular frente à atual política curricular. Esse processo de decisão curricular se efetiva no contexto da construção da proposta curricular PECE para as escolas itinerantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

			As escolas itinerantes do MST são escolas de assentamentos e acampamentos da Reforma Agrária e constituem os espaços escolares para os quais essa proposta curricular foi elaborada, a partir do ano de 2009, e vem sendo assumida desde 2013, como orientação para o trabalho escolar e ensino, antes mesmo da finalização de sua sistematização e editoração como texto-documento curricular. Esse tipo de proposta se caracteriza pela participação e envolvimento direto do coletivo de professores e da comunidade escolar nos processos de decisão curricular, nesse caso específico, no contexto de um movimento social de trabalhadores rurais na luta pela reforma agrária. Com isso, diferentemente das propostas centralizadoras e verticalizadas, esse processo de decisão curricular tem como base a experiência educativa do professor, que se interliga aos saberes que permeiam a relação desses sujeitos com a vida no campo e a luta pela terra.

			Política curricular BNCC e seu processo de produção

			No contexto de grande parte das reformas da educação, o currículo torna-se um elemento central da agenda política conservadora3 devido ao poder regulador que possui para definir e organizar o que se ensina e se aprende na escola. O currículo, desde as suas origens, “tem se mostrado uma invenção reguladora do conteúdo e das práticas envolvidas nos processos de ensino e aprendizagem”, já que estrutura e ordena os conteúdos, a divisão do tempo, a ordem das aprendizagens, entre outros aspectos da escolarização (GIMENO SACRISTÁN, 2013, p. 20). Nesse sentido, a política do currículo, como um âmbito específico da política educacional que atua na forma de selecionar, ordenar e mudar o currículo para os sistemas de ensino, “é um condicionamento da realidade prática da educação” e um “campo ordenador decisivo, com repercussões muito diretas” na prática educativa, já que também está associado inteiramente à distribuição do conhecimento a partir dessa ordenação de “seus conteúdos e códigos de diferente tipo” (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p. 107-19).

			Tendo em vista a influência da política curricular no espaço escolar, compreende-se a ênfase dessa política no âmbito das reformas da educação. O tipo de racionalidade presente no sistema educativo é condicionado pela política e pelo modelo administrativo que também interfere diretamente, via prescrição curricular, no currículo praticado nas escolas. Essa regulação, por meio da prescrição curricular, não é tão somente decorrente do interesse de controlar a educação como sistema ideológico, mas, também, “pela necessidade técnica ou administrativa de ordenar o próprio sistema educativo” (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p. 108). No entanto, o autor enfatiza que isso não pode ser visto de uma forma ingênua, como se fosse algo puramente técnico ou burocrático, pois toda e qualquer regulação e escolha que envolve o currículo tem um significado político, cultural e social4 e também revela uma postura dos reformadores em relação à comunidade e suas questões sociais e culturais por meio da condução do processo de construção da política curricular. Com isso, por meio de mudanças na política do currículo, são afetadas também as tecnologias de organização dos conteúdos, da prática educativa e até mesmo da própria escola. Como demonstra Gimeno Sacristán (1998, p. 113),

			O currículo prescrito, quanto a seus conteúdos e a seus códigos, em suas diferentes especialidades, expressa o conteúdo base da ordenação do sistema, estabelecendo a sequência de progresso pela escolaridade e pelas especialidades que o compõem. Parcelas do currículo em função de ciclos, etapas ou níveis educativos, marcam uma linha de progressão dentro de um mesmo tipo de conteúdos ou assinalando aspectos diversos que é necessário abordar consecutivamente num plano de estudos.

			A padronização curricular é uma iniciativa oficial presente há algum tempo no contexto educacional brasileiro. Os PCN representaram a primeira tentativa de promover um currículo mínimo para a Educação Básica. A BNCC é a continuidade dessa busca por essa padronização e pela inserção das competências e habilidades como objetivos de aprendizagens. As pesquisas de Loch (2016), Silva Junior (2016) e Caldas (2016) já apontavam para o movimento pela construção da BNCC, a partir dos conceitos de competências e habilidades, resultando em uma “[...] concepção limitada de currículo”, na medida em que desde as primeiras versões “configura-se como uma lista de objetivos”, carentes de “[...] base teórica mais consolidada a respeito do papel da escola e do conhecimento, bem como dos pressupostos teóricos das áreas de conhecimento e dos componentes curriculares” (CALDAS, 2016, p. 124). Segundo essas pesquisas, a pressão pela construção de uma base comum se deu pela necessidade de implantar oficialmente a pedagogia das competências no currículo escolar e os princípios da gestão neoliberal, de forma normativa e obrigatória e não mais somente como um parâmetro, como ocorreu com o PCN.

			Diferentemente dos PCN, a BNCC é obrigatória, ou seja, deve ser inserida nos currículos regionais e locais, bem como em outras políticas educacionais: formação inicial e continuada, livros didáticos, avaliações internas e externas, planos de trabalho docente etc., pois, sua adesão está vinculada inclusive com programas de financiamento da Educação Básica e Superior (BRASIL, 2017, p. 8). Mesmo sendo de caráter obrigatório, para garantir que essa política curricular seja aceita e implementada, são utilizadas as mesmas estratégias ideológicas ou discursivas dos PCN, ao enfatizar a necessidade da padronização das aprendizagens para a melhoria da qualidade da educação e a participação popular na construção do documento (BRASIL, 2017, p. 5), como sendo resultado de amplo debate e consenso, conforme também publicidade amplamente divulgada nas mídias, mas que, afinal, trata-se de uma “modernização conservadora” (APPLE, 2003). Segundo este autor, os defensores dessas reformas acreditam que “[...] somente aumentando o controle sobre o currículo e sobre o ensino (e sobre alunos, com certeza)”, estão “restaurando as tradições ‘perdidas’, fazendo a educação mais disciplinada e competitiva, como era no passado, só então poderemos ter uma escola eficiente” (APPLE, 2003, p. 131).5 Portanto, na perspectiva da BNCC e das políticas de padronização no geral, a pluralidade curricular é vista como fragmentação e um empecilho para a igualdade de aprendizagens e para a definição de um patamar do que seria uma educação de qualidade. A partir disso, o estabelecimento de um currículo comum é defendido como a solução para a redução das desigualdades de aprendizagem e, consequentemente, para a melhoria da qualidade da educação.

			As duas principais estratégias utilizadas para que esse tipo de proposta seja aceito é a busca pelo consenso em relação à necessidade da existência de tal política e a apresentação dela como resultado de construção coletiva e amplo debate. Nas primeiras linhas do documento encontra-se a afirmação de que a “BNCC é fruto de amplo processo de debate e negociações com diferentes atores do campo educacional e com a sociedade brasileira” (BRASIL, 2017, p. 5). No entanto, muitos pesquisadores e educadores questionam esse processo, que culminou na aprovação da terceira e última versão da BNCC, por meio da resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 20176.

			Na medida que o MEC, sob nova administração, delineou sua política, começou a ficar claro que seriam tomadas medidas de políticas que, no limite, apresentam um forte viés privatista favorecendo interesses do mercado. Contudo, no CNE, formou-se um polo de resistência que, mesmo minoritário, tentou fazer um contraponto à verticalização política do MEC e àqueles objetivos que não se enquadram na perspectiva da gestão democrática. Foi nesse contexto que se efetivou o Pedido de Vistas ao Parecer e à Resolução da BNCC para que ficasse o registro histórico dos acontecimentos (AGUIAR, 2018, p. 8).

			Segundo relato de três ex-conselheiras do Conselho Nacional de Educação (CNE), intitulado “Relato da resistência à instituição da BNCC pelo Conselho Nacional de Educação mediante pedido de vista e declarações de votos”7, após o afastamento da presidenta eleita Dilma Rousseff, em 2016, e a mudança de perspectiva do governo federal para o que as autoras denominam de “forte viés privatista”, foram realizadas mudanças drásticas na gestão do MEC, bem como na composição do CNE. Isso resultou em uma mudança na maneira de conduzir o processo pelo MEC que, segundo relato, tornou-se mais verticalizada e alinhada aos interesses do mercado. Além disso, após mudanças na composição do CNE e nomeação de novos conselheiros, houve a aprovação aligeirada da terceira versão sem o devido debate com a sociedade e até mesmo dentro do próprio conselho.

			As discussões em torno da criação da BNCC já vinham ocorrendo efetivamente desde 2014, após a publicação do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). Algumas estratégias do PNE se referem à criação de uma base comum nacional para os currículos, a fim de atingir as metas – estratégias 2.1 e 2.2 da Meta 2 e as estratégias 3.2 e 3.3 da Meta 3 – que se referem à melhoria da qualidade da educação. Com isso, é a partir desse momento que oficialmente os debates em torno da BNCC começam a ganhar força novamente. Nesse mesmo período, o MEC anunciava8 que iniciaria a discussão da Base por meio de uma consulta nos estados e municípios sobre os documentos curriculares vigentes. No entanto, Macedo (2014; 2016) e Avelar e Ball (2017) apontam que o Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC) iniciou no Brasil em abril de 2013, a partir de um seminário internacional intitulado “Liderando Reformas Educacionais” que foi realizado nos Estados Unidos da América (EUA) pela Fundação Lemann – uma das principais atuantes do MBNC. Esses autores estudam a atuação primordial desse movimento no processo de construção e elaboração da BNCC e para isso utilizam o conceito de rede de políticas, cunhado por Stephen Ball, por meio do qual o teórico analisa a atuação decisiva de atores sociais da esfera privada em reformas e políticas públicas.

			O assunto base curricular tem permanecido sempre presente de uma forma ou de outra, desde 1990, nos diferentes contextos políticos, mas são os seminários promovidos pela Fundação Lemann em Yale, nos EUA, que foram uma espécie de imersão de agentes públicos e privados brasileiros nos debates internacionais sobre a padronização de aprendizagens por meio do currículo nacional (MACEDO, 2016). Esses seminários reuniam tecnocratas, empresários políticos e “especialistas” que participaram da criação do chamado Commom Core, currículo nacional dos EUA. Por meio desses encontros organizados ou fomentados pelo MBNC foi construído um consenso em torno da necessidade de criar padrões nacionais de aprendizagem e de promover a centralização curricular, apresentados como receita de sucesso de outros países para a melhoria da qualidade da educação brasileira. Para Cássio (2018, p. 244), “[...] a BNCC é o ponto de saturação das políticas de centralização curricular no Brasil”, resultado de “uma síntese das políticas de currículo brasileiras desde o PCN temperada com o linguajar dos common core de alguns países”.

			Instituições financeiras e empresas — Itaú [Unibanco], Bradesco, Santander, Gerdau, Natura, Volkswagen, entre outras — além de Fundação Victor Civita, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, CENPEC, Todos pela Educação, Amigos da Escola. As referências cruzadas entre os diferentes parceiros são muitas e não cabe aqui arrolá-las de forma extensiva. Como ocorre com a maioria das redes mapeadas por Ball (2012), esta é constituída por instituições filantrópicas, grandes corporações financeiras que deslocam impostos para suas fundações, produtores de materiais educacionais vinculados ou não às grandes empresas internacionais do setor, organizações não governamentais (MACEDO, 2014, p. 1540, grifos no original).

			Esses atores sociais atuam diretamente no contexto de influência das políticas educacionais e, consequentemente, da reforma curricular. Em um estudo publicado recentemente, Avelar e Ball (2017) trazem um mapeamento detalhado das chamadas redes de governança – que reúnem agentes públicos e privados na elaboração de políticas – destacando a influência e atuação dessas fundações e instituições filantrópicas citadas na mobilização pela criação de padrões nacionais de aprendizagem no Brasil, o que resultou na concepção e elaboração da BNCC. Inicialmente, os autores descrevem esse fenômeno como a “nova filantropia” (new philanthropy), em que as fundações e instituições privadas e/ou não governamentais fazem investimentos, ao invés de doações (filantropia), em determinada área e pauta e atuam para obter resultados como forma de retorno, além de “[...] querer estar envolvida em decisões de como o dinheiro é usado” (AVELAR; BALL, 2017, p. 1, tradução nossa9). A partir disso, os autores analisam a relação entre o governo federal, especificamente o Ministério da Educação (MEC), e o MBNC10, a fim de compreender como se deu a formulação dessa política, tendo em vista a interação entre interesses públicos e interesses privados. O MBNC se configurou, segundo os autores, como um espaço de colaboração entre a nova filantropia e o estado e também “[...] como um espaço de formulação de políticas por si só” (AVELAR; BALL, 2017, p. 1, tradução nossa11). Os sujeitos que atuam nesse movimento são descritos como empresários políticos, tecnocratas, líderes, especialistas e influenciadores, que oferecem soluções “tecno-políticas” para os problemas das políticas educacionais (AVELAR; BALL, 2017, p. 4) por meio de seminários, conferências, consultorias, entre outras ações que envolvem a participação de parlamentares, funcionários do MEC, secretários de educação, administradores de escolas etc.

			O MBNC se constituiu desde o princípio enquanto um ator social privilegiado nas discussões sobre a BNCC, tendo em vista que, conforme relatam Macedo (2014) e Avelar e Ball (2017), foi principalmente por meio da atuação desse que a discussão sobre a criação de padrões nacionais de aprendizagem foi retomada e fortalecida no Brasil a partir de 2013 e inserida na agenda política da educação. Macedo (2016) enfatiza que essas instituições mantiveram relações mais ou menos estáveis com os governos de diferentes orientações políticas e ideológicas ao longo dos últimos anos, atuando nas demandas sobre avaliação, currículo e formação a partir das ideias neoliberais. Por isso, não se pode analisar o movimento dinâmico dessas negociações de sentido em torno dos temas da educação de forma determinista, tendo em vista que o debate sobre essas pautas precisa abordar as contradições que permearam esse processo de construção do currículo nacional.

			Dentre as estratégias utilizadas para a criação de um consenso que legitimaria a necessidade de uma Base, segundo Macedo (2016), a principal estratégia é a afirmação da existência de uma crise no sistema educacional, marcada pela ineficiência das escolas, baixos índices de desempenho em avaliações de larga escala, alto índice de abandono e de defasagem de idade e série, de modo que a solução apresentada é a criação de padrões nacionais de aprendizagem por meio de um processo de centralização curricular. Além disso, esse movimento pela centralização curricular já vinha “[...] envolvendo estratégias de convencimento da sociedade acerca da vinculação causal entre uma base nacional comum para os currículos e a qualidade da educação” (MACEDO, 2016, p. 11) antes e depois da aprovação da BNCC, promovendo ações12 que visam a garantir a adoção da Base na prática educativa.

			A opção pela centralização e padronização curricular por meio da BNCC, apontada como forma de promover a qualidade da educação, é reforçada em detrimento das metas e estratégias do PNE (CÁSSIO, 2018). Segundo o autor, o PNE prevê o aumento dos investimentos na formação dos alunos por meio da melhoria de infraestrutura, formação de professores, políticas de salário, planos de carreira e condições de trabalho, o que faria com os recursos destinados à educação fossem muito maiores do que o necessário para elaboração e implementação da BNCC. A partir disso, os discursos em torno do potencial da BNCC em promover a melhoria da qualidade da educação são enfatizados, fazendo com que ela se torne “o centro gravitacional das políticas do MEC” (CÁSSIO, 2018, p. 244), ignorando a importância e a efetiva melhoria que pode ser alcançada por meio da aplicação do PNE.

			Nesses debates em torno da BNCC se reúnem demandas e significados distintos acerca do consenso da criação de um padrão nacional de aprendizagem como forma de promover a qualidade da educação (MACEDO, 2016). Com isso, há uma disputa em torno da hegemonia do significado da BNCC, desde a sua concepção, durante a elaboração e também nas instâncias menores, para que determinados sentidos possam estar presentes na prática educativa. Segundo Apple (1999), nesse contexto de disputas, o Estado é “um sítio de conflitos”, no qual “ocorrerão compromissos ou acordos”, tendo em vista que “elites econômicas, políticas e culturais buscam o máximo de apoio de outros grupos para suas políticas educacionais, oferecendo em troca uma quantidade mínima de diversificação” (APPLE, 1999, p. 103). Nesse contexto de articulação de interesses públicos e privados, antagônicos ou não, cabe o estudo das relações de poder e dos sentidos hegemonizados que foram inseridos na BNCC.

			Dentre os principais problemas apontados nesse processo da BNCC estão a centralização nas decisões e a metodologia verticalizada que, segundo relato, foi apenas denominada de participativa, o que fere os princípios da gestão democrática (AGUIAR, 2018). Ademais, é importante enfatizar que o próprio fato de a BNCC ter que ser respeitada obrigatoriamente já fragiliza a autonomia das instâncias regionais e locais, o que fica evidente desde o processo de elaboração dessa política curricular.

			Nesse sentido, o processo de elaboração e aprovação da BNCC está longe de ser um exemplo de gestão democrática na formulação de política pública educacional tão importante para o desenvolvimento da educação em nosso país. Talvez não tenha sido por outra razão que o documento encaminhado ao CNE pelo MEC não contemple nem sequer uma vez a expressão “gestão democrática” (MENDONÇA, 2018, p. 36).

			Conforme aponta Mendonça (2018), a maneira centralizada e verticalizada com que foi construída a BNCC contraria a gestão democrática; além disso, como bem destaca esse autor, não há qualquer referência ao termo ao longo de todo o documento, o que evidencia que a BNCC não mantém o compromisso com esse modelo de gestão.

			Ademais, a opção pela centralização curricular revela um posicionamento em relação aos educadores. Por meio da construção de consenso, implicitamente, aceita-se que as instâncias regionais e locais não possuem a “competência” necessária para definir quais são as aprendizagens essenciais para os alunos na Educação Básica. Essa importante tarefa é então direcionada para “especialistas”, “tecnocratas” e “vendedores” de soluções e estratégias para a melhoria de desempenho e aperfeiçoamento do sistema educativo. Com isso, o papel do professor é reduzido à execução de tarefas predefinidas, de modo que se questiona “[...] onde estaria o reconhecimento de que os professores não se limitam a executar currículos”, mas que “também os elaboram, os definem e os reinterpretam, a partir do que pensam, creem, valorizam” (PIMENTA, 2002, p. 42).

			Diante de políticas curriculares com tendências cada vez mais centralizadoras e verticalizadas, torna-se fundamental compreender a importância da experiência do professor e a forma como são criadas, a partir dela, possibilidades de resistência criativa, tendo em vista que são produzidos conhecimentos a partir da prática e da reflexão sobre ela (PIMENTA, 2002). A partir da valorização da experiência e do conhecimento do professor, bem como da necessidade de criar espaços de debate curricular no coletivo de professores, são abertos caminhos para algumas transformações locais em propostas curriculares pouco democráticas como a BNCC. Além disso, por meio de ações coletivas pode haver o fortalecimento na luta contra outros processos exacerbados de controle e regulação da prática educativa – avaliações externas, apostilas, ranqueamento de turmas, professores e alunos por desempenho, aplicativos, planilhas etc. – que estão alinhados ao currículo nacional na busca pela padronização do ensino e supressão da autonomia das escolas e do professor. No entanto, é preciso reconhecer que as possibilidades de resistência dependem de apropriações práticas e teóricas, tendo em vista que, conforme afirma Pimenta (2002, p. 24), “o saber docente não é formado apenas da prática, sendo também nutrido pelas teorias da educação”. Reconhecer também que organizações coletivas e dialógicas, diante de políticas cada vez mais verticalizadas e reguladoras, podem se tornar cada vez mais reduzidas e mais difíceis de serem desenvolvidas.

			PECE: uma experiência participativa e autônoma de decisão curricular

			No contexto brasileiro, algumas formulações educacionais progressistas e críticas, como as de cunho marxista ou socialista, além de outras correntes filosóficas e educativas, foram introduzidas nas discussões da educação nacional por intelectuais críticos e por movimentos sociais nos anos 80 do século passado, época conhecida e representativa de um momento histórico de abertura democrática na sociedade nacional, após o período de ditadura militar. Essas formulações constituíram-se como importantes orientações de cunho teórico-metodológico para o currículo escolar, chegando, até mesmo, a subsidiar a formulação de propostas e diretrizes curriculares nos sistemas oficiais de educação de governos de caráter mais progressistas, como ocorreu no estado do Paraná no final da década de 80 do século passado (CUNHA, 1991), início da década de 90, do mesmo século, nos municípios de Porto Alegre/PR e Belo Horizonte/MG, para citar alguns casos (BARRETO, 1998).

			Tais formulações encontraram, nesses sistemas educativos oficiais, de certo modo, espaços de valorização de elaborações pedagógicas e curriculares importantes para construção de práticas educativas críticas e transformadoras da própria escola, considerada pela sua forma escolar retrógada e de organização didática anacrônica (ALVES, 2001). Possibilitaram, ainda, apresentar uma relação de perspectiva teórico-metodológica para que professores configurassem suas práticas curriculares para além dos conteúdos e métodos tradicionais, tecnicistas e escolanovistas presentes, em certos aspectos, nas escolas brasileiras (SAVIANI, 1999; BARRETTO, 1998).

			Essas formulações progressistas também são interiorizadas nas formações do quadro de educadores do MST ainda nesse período, a exemplo das apropriações realizadas a partir da educação popular de Paulo Freire (1987) e da escola do trabalho de Pistrak (2000). Como os pedagogos russos, Freire também foi uma das matrizes pedagógicas presentes nessas práticas formativas dos educadores e nas práticas escolares, alcançando mais abrangência de caráter curricular devido à reinterpretação da proposta dos temas geradores para o currículo escolar na Educação Básica, originalmente pensada como método de alfabetização de adultos (SAUL e SILVA, 2009). Uma proposta que convergia, além de seus princípios educativos emancipadores de caráter mais geral, para algumas das necessidades próprias do planejamento didático ou de ensino, visto a dinâmica organizativa do tema gerador para fases desse planejamento e para a organização curricular.

			Relacionadas diretamente aos princípios educativos de Pistrak, ocorreram experiências que também recontextualizaram tais formulações, a partir de processos de reinterpretação e reelaborações. É o caso do sistema municipal de Porto Alegre/RS, que, na década de noventa do século passado, reinterpretou e reelaborou os princípios educativos de Pistrak para o currículo escolar em um movimento de reestruturação curricular para suas escolas públicas, a “Escola Cidadã”, organizada por ciclos de formação humana (AZEVEDO, 2005; BRANDÃO, 2002). A reinterpretação e reelaboração da proposta original da escola do trabalho, mais especificamente em relação à organização curricular por complexos, efetivou-se porque assumiu o sentido de mediações didáticas temáticas (“complexos temáticos”), possivelmente a partir das confluências didático-curricular com as orientações dos temas geradores que, pelo modelo de planejamento do tema gerador, tornou-se uma das orientações curriculares muito presente nas proposições críticas de currículo no país (SILVA, 1999).

			Ainda que não utilizassem elementos teórico-metodológicos próprios da formulação curricular atual por complexos de estudo do PECE, sistematizada sob coordenação do coletivo estadual de educação do MST/PR no processo de construção e implementação dessa proposta curricular nas escolas itinerantes deste estado, Hidalgo (2008), Gorodict e Souza (2004) e Rocha (1996) abordam alguns aspectos que representam um processo de reinterpretação e reelaborações que tratou a proposta original dos complexos de Pistrak no movimento de reestruturação curricular de Porto Alegre. Hidalgo observará aspectos dessa reinterpretação e reelaboração, demonstradas por certa simplificação e descaracterização. Para a autora, a proposta foi “desenvolvida sem que a devida ênfase tenha sido dada sobre as questões organizacionais apontadas por Pistrak”, já que nesse município não foi assumida em sua totalidade, mas transformada “em mera técnica didática” (HIDALGO, 2008, p. 93).

			Pela abordagem de Gorodict e Souza (2004, p. 81) pode-se exemplificar também o processo de reinterpretação e reelaboração, ou adaptação, ocorrido a partir da proposta dos “complexos temáticos” de Porto Alegre, quando apontam a definição didática de “situações-problema para seus atores, por propor-se gerador de ação”, o que demonstra a relação semântica que alcançou na época com a pedagogia freireana, como já situado, via organização metodológica dos temas geradores. Semelhante a esse exemplo, de relações com a pedagogia freireana, Rocha (1996, p. 2) compreende que o “complexo temático”

			[...] caracteriza-se por fazer-se produção coletiva, respeitadas as especificidades locais e regionais, por ser significativo para toda uma comunidade, por apontar situações-problema para seus atores, por propor-se gerador de ação, por ajudar o aluno a compreender a realidade atual, por respeitar os sujeitos que na escola e na sociedade interagem e por ser representativo de uma dada leitura do real.

			Os aspectos de ênfase didática ou temática a partir dos complexos de estudo já foram criticados pelos pedagogos russos na época de sua implementação naquele contexto histórico (PISTRAK, 2009; FREITAS, 2009). Em vista disso, Freitas (2009) sugere, por exemplo, que “[...] a questão dos complexos de estudo tem ofuscado as categorias mais importantes da produção pedagógica” do período revolucionário russo entre a década de 20 e 30 do século passado. Para esse autor, “[...] impedidos de fazer uso destas categorias mais centrais, temos nos contentado em imitar os complexos em determinadas situações educacionais, sem considerar todo o arcabouço da proposta” (FREITAS, 2009, p. 35).13

			A relação com o trabalho produtivo – “trabalho socialmente necessário” ou “trabalho socialmente útil” –, a auto-organização dos estudantes e a própria configuração da organização curricular geral por complexos de estudo (PISTRAK, 2000; PISTRAK, 2009; SHULGIN, 2013) são exemplos de categorias mais centrais para o trabalho escolar e ensino. Deste modo, não estariam restritas ao método didático (FREITAS, 2009), além de associar estes com outros âmbitos que já vêm sendo construídos pela “Pedagogia do Movimento” a partir das matrizes formativas sistematizadas por esta pedagogia (CALDART, 2004). Assim, a proposta curricular PECE traz dois elementos orientadores para o trabalho escolar e ensino que buscam superar a dissociação entre teoria-prática na escola: o trabalho como princípio educativo e a participação ativa dos escolares na prática educativa da auto-organização.

			As formulações dos pedagogos russos, principalmente Pistrak e Shulgin, são retomadas e reinterpretadas na proposta curricular PECE, conjuntamente com as matrizes da Pedagogia do Movimento para cumprir como opção de orientação curricular principal para as escolas itinerantes paranaenses. A partir das orientações desses pedagogos ou das experiências soviéticas do início do século XX, o coletivo de sujeitos envolvido produz uma proposta curricular formal como um programa curricular, que busca definir aspectos fundamentais ou estruturantes para o trabalho escolar e ensino14. Portanto, uma proposta com tal finalidade e características constitui um âmbito de decisão curricular original – como nova prática de abordar o currículo escolar – no campo educacional do MST para as escolas itinerantes no Paraná.

			A construção da proposta curricular do PECE ocorreu por um processo coletivo entre educadores, escolas, coletivo estadual de educação do MST e pesquisadores de algumas universidades públicas paranaenses, a partir de uma organização em três níveis: 1) sistemas de ensino, que envolveu a própria produção coletiva pelos sujeitos envolvidos; 2) coletivo escolar; e 3) qualificação do magistério, que abrangeram a formação continuada e paralela dos educadores das escolas itinerantes que não participaram ativamente na produção da proposta. Esse processo também já foi descrito e analisado por algumas pesquisas (SAPELLI, 2013; SAVI, 2014; BAHNIUK, 2015; MARIANO, 2016; RITTER, 2016).

			A proposta alcança sua forma curricular prescrita na condição sistematizada do Plano de Estudos – Escola Itinerante (FREITAS; SAPELLI; CALDART, 2013)15, para os anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), e concebe princípios curriculares para três principais âmbitos para a prática curricular: a relação da escola com o trabalho, a auto-organização dos estudantes e a organização e distribuição dos conhecimentos. De modo relacionados, elementos desses três âmbitos buscam envolver questões teórico-práticas para o trabalho escolar e ensino nas escolas itinerantes.16

			A experiência educacional do pós-revolução russa de 1917 é assumida como aquela que contribuiu com matrizes educacionais para o MST desde a década de 80 do século passado, incorporada aos modos de conceber a “Pedagogia do Movimento” ou as práticas educativas do MST (CALDART, 2004). Essa incorporação efetiva-se especificamente pela interpretação das formulações pedagógicas de Pistrak, entre outros, como pedagogo e intelectual expoente para a construção e organização das práticas educativas de cunho socialista. Portanto, a associação entre tais matrizes, originárias da Pedagogia do Movimento e as contribuições dos pedagogos soviéticos caracteriza uma nova orientação à organização do trabalho escolar e ensino para as escolas itinerantes.

			É importante situar esse contexto histórico porque a construção da proposta curricular PECE está identificada a um movimento social de vinculação orgânica à luta social e ação política no campo no Brasil (OLIVEIRA, 1999). A ocorrência da luta social e da ação política não se constitui de modo dissimulado da realidade social. Essa compreensão torna-se fundamental para referenciar as relações em que a luta social e a ação política mantêm com outras dimensões amplas da realidade social, como aquelas que ocorrem no interior de um “quadro complexo de condições econômicas, sociais, políticas, culturais e outras” (IANNI, 1985, p. 85). Como apontou também Grzybowski (1990, p. 17), “as estruturas precisam ser fecundadas pela vontade para gerarem movimentos”, assim “a percepção de interesses comuns no cotidiano, nas condições mais imediatas de trabalho e vida, percepção produzida a partir de e na oposição com outros interesses comuns, as coletivas de resistência, etc.”, tornam-se um “conjunto de condições necessárias dos movimentos”. Nessa perspectiva, Thompson (1981) nos esclarece sobre a importância de compreender a “experiência humana” de classe, a partir de uma concepção não determinista entre as relações econômicas e a prática social e política. Uma compreensão em que as contradições da correspondência entre o modo de produção e processo histórico devem ser relevadas para se compreender as próprias necessidades das classes populares, pois conforme ainda aponta Thompson (1981, p. 189):

			[...] as pessoas não experimentam sua própria experiência apenas como ideias, no âmbito do pensamento e de seus procedimentos, ou (como supõem alguns praticantes teóricos) como instinto proletário etc. Elas também experimentam sua experiência como sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares e de parentesco, e reciprocidades, como valores ou (através de formas mais elaboradas) na arte ou nas convicções religiosas. Essa metade da cultura (e é uma metade completa) pode ser descrita como consciência afetiva e moral.

			A luta social e a ação política expressam o envolvimento das educadoras e dos educadores do MST acerca da questão social e educacional, a exemplo da dialética entre experiência e educação (THOMPSON, 2002), a partir de projetos político-pedagógicos e de elaborações curriculares e pedagógicas para escolas em acampamentos e assentamentos no país. São processos de elaborações que assumem o espaço vazio deixado pelas políticas educacionais para as populações rurais no país que, até recentemente, tendiam a não formular propostas efetivas de relações com as práticas socais e os saberes desse contexto, pois, como observam Damasceno e Beserra (2004, p. 79), “é grande a distância entre o currículo da escola rural e a vida da sua clientela, consequência evidente do desconhecimento das populações-alvo pela burocracia que planeja”.

			As formas práticas para o trabalho escolar e ensino já vinham sendo tratadas pela Pedagogia do Movimento, por meio da qual vem incorporando, além da matriz pedagógica do trabalho, as matrizes pedagógicas da luta social, da organização coletiva, da cultura e da história (expressão do trabalho humano). Assim, a Pedagogia do Movimento apresenta-se como base da organização do ambiente educativo da escola, como meio de materializar a concepção do trabalho como princípio educativo, enquanto matriz fundamental da constituição do ser humano, sendo as matrizes pedagógicas meios de acionar as diferentes dimensões da formação humana na direção do projeto histórico assumido pelo MST (FREITAS; SAPELLI; CALDART, 2013).

			A proposta curricular PECE define que, ao tomar as perspectivas da Pedagogia do Movimento e da pedagogia russa como referência do trabalho escolar e ensino, “a escola precisa ser transformada: na sua matriz formativa e nas relações sociais constituintes de sua organização do trabalho” (FREITAS; SAPELLI; CALDART, 2013, p. 20). Portanto, a escola necessita organizar o ambiente educativo além da sala de aula, com espaços, tempos e relações na integralidade da escola, em interação com a prática social, com a experiência das pessoas, com os desafios e as contradições de classe no tempo histórico.

			O PECE é uma proposta curricular que diz respeito à prescrição curricular por agrupamentos de escolas, tratando-se de orientações curriculares e de princípios educativos gerais para alcançar vários contextos escolares. A prescrição curricular, nesta perspectiva, não incide apenas nos fins da instrução, como correspondendo a apenas certos aspectos da dimensão formal do currículo numa concepção técnica de objetivos de aprendizagem (PACHECO, 1996), como a BNCC, mas sobre outros aspectos para a prática curricular, entre elas os propósitos políticos e pedagógicos da formação escolar.

			Essa proposta curricular pode ser assim compreendida a partir de sua própria configuração formal, que estrutura as orientações em duas partes fundamentais: a primeira, que se refere à concepção geral da escola, da formação escolar e do currículo por complexos de estudo para o trabalho escolar de modo geral; e a segunda, que se refere à organização e distribuição de elementos específicos por uma estrutura ampla de orientações curriculares para o ensino. Portanto, enquanto configuração formal de uma prescrição curricular, ambas as partes necessitam ser analisadas de modo integrado para que possam ser compreendidas em seus aspectos estruturais para o trabalho escolar e ensino das escolas itinerantes, dada a consideração indissociável entre questões de currículo escolar e questões da organização do trabalho escolar (SOUZA, 2008).
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